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PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 

ESTADO DR MATO GROSSO DO SUL 

DECRETO N. 1.306/95 

DR. ADEMAR ANTONIO DA SILVA, Prefeito Municipal 

de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 

das atribuiç(5es que Ihe são conferidas por Leis que regem 

a matOria, e 

CONSIDERANDO, as disposicoes da Constituiçao Fede-

ral, Lei Orgãnica do Municipio de Mundo Novo, Lei Federal 

4.320/64, que estatui normas gerais de direito financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços dos 

Municipios, Decretos Leis 200/67, 201/67, Regimento In-

terno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do 

Sul, sobre TOMADA DE CONTAS dos ordenadores e res-

ponsáveis pelos recursos e dispendios dos Orgãos pUbli-

cos, disciplinados nos artigos: 

a) Constituicão Federal: 

Art. 31.- A Fiscalização do MunicIpio será exercida pelo 

Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo 

e pelos sistemas de controle interno dqfQeLExecuti-
vo Municipal, na forma da lei. 

Art. 167.- São vedados: 

II - a realização de despesas ou a assunçao de obriga-

çoes diretas que excedam os creditos orçamentãrios ou 

adicionais. 

IV - a vinculaçao de receita de impostos a Orgão, fundo 

ou despesa. 
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VIII - a utilização, sem autoriza(;äo legislativa especifica, 

de recursos do orçarnento Fiscal e da seguridade social 

para suprir necessidades 

b) Lei Orgânica do Municipia do Murido Novo - MS: 

Art. 11.- Compete ao Municipio: 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competén-

cia; 

IV - aphcar suas rendas, prestando comas e publicando 

balancetes nos prazos fixados em lei; 

XIV - zelar pela guarda da Constituiçao Federal, da 

Constituiçao Estadual, desta Lei Organica, das leis e 

das instituiçOes democraticas e conservar o patrimônio 

pUblico; 

Art. 45.- Os poderes Legislativo e Executivo manterào 

de forma integrada sistema de controle interno corn a 

firialidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no pIano 

plurianual, a execução dos prograrnas de governo e do 

orçamento do Municlpio; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanta a eficácia e eficiência da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial nos Orgaos e entidades da ad-

ministração municipal, bern corno da aplicaçao de re-

cursos pUblicos municipais por entidades de direito pu-

vado; 
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Art. 72.- São vedados: 

II - a realização de despesas ou a assunção de obriga-

çOes diretas que excedam Os crOditos orçamentários ou 

adicionais; 

Art. 114.-A administraçao pOblica municipal, indireta ou 

fundacional de ambos os Poderes obedecerá aos prin-

cipios da legalidade, impessoalidade, morandade, publi-

cidade 

c) Lei Federal 4.320164: 

Art. 60.- E vedada a realização de despesa sem prévio 

empenho. 

Art. 62.- 0 pagamento da despesa so serã efetuado 

quando orderiado apOs sua regular liquidaçao. 

Art. 63.- A tiquidaçao da despesa consiste na verifica-

cáo do direito adquirido pelo credor, tendo por base os 

titulos e documentos comprobatOrios do respectivo 

credito. 

Art. 75.- 0 controle da execuçao orçamentária corn-

preenderá: 

I - a legalidade dos atos que resultem a arrecadaçao da 

receita ou a realização da despesa, o nascirnento ou a 

extinçáo de direitos e obrigaçOes; 

II - a fidelidade funcional dos agentes da administração 

responsáveis por bens e valores pOblicos; e 
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Ill - exercer o controle das operaçOes de crédito, avais 

e garantias, bern como dos direitos e haveres do Muni-

clpio; 

IV - apoiar 0 controle externo no oxercIcio de sua mis-

são institucional. 

Art. 53.- Compete, privativamente, ao Prefeito: 

X - enviar a Camara Municipal o piano plurianual, o pro-

jeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de 

orçamento previstos nesta Lei Orgânica; 

XI - prestar, anualrnente, a Câmara Municipal, dentro de 

sessenta dias apOs a abertura da sessão legisiativa, as 

contas referentes ao exercIcio anterior; 

XIV - colocar a disposiçao da Camara ..., os recursos 

correspondentes as suas dotaçOes orçamentárias, 

compreendendo os créditos suplernentares e especlais, 

corrigidas as parcelas mensais na mesma proporção do 

excesso de arrecadaçao apurado em relacao a previsão 

orçarnentária; 

XVI - contrair ernprestimos e realizar operaQOes de cré-

dim, mediante prévia autorização cia Camara Municipal; 

Art. 70.-... 

Parágrafo 	0 Poder Executivo publicara, ate trinta 

dias apes a encerramento do cada birnestre, relatório 

resumido da execução orçamentária. 
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Ill - o cumprimento do programa de trabaiho expresso 

em termos monetários e em termos de realizaçao de 

obras e prestaçao de serviços; 

Art. 76.- 0 Poder Executivo exercerã Os trés tipos de 

controle a que se refere 0 artigo 75, sem prejuIzo das 

atribuiçOes do Tribunal de Contas. 

Art. 78.- AlOm da presta(;ao ou tomada de contas anual, 

quando instituida em lei, ou por fErn de gestão, poderá 

haver, a qualquer tempo, levantamento, prestaçao ou 

tomada de contas de todos Os responsaveis por bens 

ou valores pUblicos. 

d) DecreQ Lei 200/67; 

Art. 81.- Todo ordenador de despesa ficará sujeito a 

Tomada de Contas realizada pelo Orgão de contabilidade 

e verificada pelo Orgão de auditoria interna, antes de ser 

encaminhada ao Tribunal de Contas. 

Art. 84.- Quando se verificar que determinada conta 

não foi prestada, ou que ocorreu desfalque, desvio de 

bens ou outra irregularidade de que resulte prejuizo a 

Fazenda Püblica, as autoridades administrativas, sob 

pena de co-responsabilidade e sern embargos dos pro-

cedimentos disciplinares, deverao tomar imediatas pro-

videncias para assegurar o respectivo ressarcimento e 

instaurar a Tomada de Contas, fazendo-se as comuni-

caçOes a respeito, ao Tribunal de Contas. 
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e) Decreto Lei 201/67 - Crimes de Responsabilidade 

dos Prefeitos Municipais: 

Art. 1g.- São crimes de responsabihdade dos Prefeitos 

Municipais, sujeitos ao juigamento pelo Poder Judiciá-

rio, independente do pronunciarnento da Cãrnara de 

Vereadores: 

I - apropriar-se de bens ou rendas pUbhcas, ou desviá-

as em proveito prOprio ou aiheio. 

ii - utihzar-se, indevidarnente, em proveito prOprio ou 

aiheio de bens, rendas ou serviços pUblicos. 

III - desviar cu aphcar indevidamente, rendas ou verbas 

pUblicas. 

IV - empregar subvençOes, auxihos, empréstirnos ou 

recursos de quaiquer natureza, em desacordo corn os 

pianos ou programas a que se destinam. 

V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, 

ou realiza-las em desacordo corn as normas financeiras 

pert in e ntes. 

VI - deixar de prestar contas anuais da adrninistração fi-

nanceira do Municipio a Camara de Vereadores 

Vii - deixar de prestar contas, no devido tempo, ao Or- 

gao competente, de aplicação de recursos, emprOsti- 

mos, subvençOes ou auxihos internos ou externos, re-

cebidos a quaIquer titulo. 
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VIII - contrail empréstimos, sem autorizaçäo da Cãma-

ra, em desacordo corn a lei. 

X - ahenar ou onerar bens imOveis, ou rendas munici-

pals, sem autorização da Camara ou em desacordo corn 

a lei. 

Art. 4g.- .......................................................................... 

VIII - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, ren-

das, direitos ou interesses do Municiplo, sujeitos a ad-

ministração da Prefeitura. 

0 Repimento Interno do Tribunal de C ontas  

do: Resolucão Normativa 015/95, de 21/02/95 TCMS: 

Art. 100.- Diante da omissão do dever de prestar con-

tas, da não cornprovação da aplicaçao dos recursos re-

passados pelo Estado ou par seu intermOdio, pelos 

Municipios, da ocorréncia de desfalque ou desvio de di-

nheiro, bens ou valores pUblicos, ou ainda da prática de 

qualquer ato ilegal, ilegitimo ou anti-econOmico de que 

resulte dano ao Erário, a autoridade administrativa corn-

petente, sob pena de responsabilidade solidaria, deverã 

imediatarnente adotar providéncias corn vistas a instau-

ração da tomada de contas para apuração dos fatos, 

identificaçao dos responsáveis e quantificacão do dano. 

Art. 98.- As prestaçOes ou tomadas de contas serão: 

VI - nos casos de desfalque, desvio de bens e de outras 

irregularidades de que resulte prejuizo a Fazenda Esta-

dual ou Municipal. 
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CONSIDERANDO, a transmissão do cargo de Prefeito 

Municipal de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do 

Sul, ocorrida em 28 de Abril de 1995, e consequentemen-

te a transferéncia das situaçOes orçamentárias, financei-

ras, administrativas e patrimonials, sob a responsabilidade 

da nova administraçao e, os principios instituldos pelas le-

gislaçoes competentes sobre TOMADA DE CONTAS. 

neuasw 

Art. l. - Fica instaurada a TOMADA DE CONTAS dos ordenadores, agentes pCi-

blicos e responsáveis por realizaçao de despesas, guarda de bens, rendas ou va-

ores publicos, da administraçao anterior, abrangendo o perlodo de 01 de janeiro 

de 1993 a 28 de abri! de 1995. 

Parágrafo 1. - A Tomada de Contas envolveiã proce-

dimentos orçamentarios, financeiros, administrativos, 

patrimoniais e outros praticados no perlodo de 01 de 

janeiro de 1993 a 28 de abril de 1995, objeto da trans-

feréncia de responsabilidades a gestáo atual. 

Parágrafo 2. - Fica estabelecido o prazo de 90 (noven-

ta) dias para os Orgaos e assessoria responsavel apre-

sentarem relatOrio sobre a Tomada de Contas. 

Art. 2 - A Tomada de Contas sera executada pela Se-

cretaria de Finanças, atraves do Orgão contábil, assessorado por equipe ou técni-

cos especializados sobre o assunto. 
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Parãgrafo 1 g.- SerO constituida a Comissäo de Tomada 

de Contas, composta por sete membros, dentre os 

quals, Secretârio de Finanças, Contador e técnicos, pa-

ra a avaliaçao dos trabaihos e expediçao de relatOrios 

ao Poder Executivo Municipal, regulamentada por De-

creto Executivo, facultando-se aos vereadores o acorn-

panhamento dos trabalhos. 

Parégrafo 2g.- A Comissao podera apresentar relatOrios 

individuals dispondo sobre determinado assurito, quan-

do a situaçäo exigir. 

Art. 	Ficam sobrestados todos os processos de 

despesas, ate avaliaçao definitiva pela Comissao de Tomada de Contas e, a liqui-

daçao e pagamento de despesas a pagar, restos a pagar e outros comprometi-

mentos efetuados pela administração anterior que somente poderão ser pagos 

desde que haja prova do cumprimento dos artigos 58, 59, 60, 61 e 63 da Lei Fe-

deral 4.320/64, e atestação da legalidade das despesas pela Comissao de Tomada 

de Contas. 

Art. 40.- Este Decieto eritrará em vigor na data de sua 

afixação e/ou publicaçao, revogadas as disposiçOes em contrario. 

EDIF1CIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO 

NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, ADS VINTE E OITO DIAS DO 

MES DE ABRIL DE HUM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E CINCO. 

DR. ADEMA 	T 10 DA SILVA  

Prefeito Municipal 
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